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NI/NISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

processo N.. 13-813-D00.394/84-74

MI B

de 28 de julho 	dem  
86	

ACORDA0 N."
202-00.983

%sede 

Recuso n.	 77.358

Recorrente	 TOSUL-INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS OUTMICOS LTDA.

Recorrida	 DRF EM SÃO PAULO-SP

1E/ - OLASS/FICAÇÃO - Exigenoca 6tundada em enn5nea

ciaffiicacao de meneadaniaa na NEM. Ob.senvadaa
condiocea da IN-40, de 13.05.55, canhece-ae do An-

ca/uso pana, em pneliminao, confidencio cancelado o
datto pox &na do antigo 49 do Dec.Lei ng 2.227,
de 16 de janeino de i9g5.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TOSUL - INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS

(N ./ MICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cimara do Segundo Canse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, conhecer do recur

se, para declarar prejudicado quanto ao mérito.

Sala das Sessôles, em 28 de julho de 1986

ROBERTO	 DE CASTRO - PRESIDENTE E RELATOR

/
OLEG" I O 'SILVE A" • • SIA	 IIOS A :	 PROCURADOR-REPRESENTAN.

TE DA FAZENDA NACIONAL
VISTA EM SESSie DE 1	 1986

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 ELIO
ROTHE, MÁRIO CAMILO DE OLIVEIRA, JOSE LOPES FERRARDES, PAULO [RI
MED PORTES, MARIA HELENA JAIME, EUGENIO BOTINELLY SOARES e SEBAS"
TIA() BORGES TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.013813-000.394/84-74

Recurso n.°:	 77.358

Acordão	 202-00.983

Recorrente:	 TOS UL - INDÚSTRIA E OCSÉRCIO DE PRODUTOS QU/MIODS LIDA.

•

RELATÓRIO

A epigrafada recorre da decisão de fls. 74/6, que con

validou exigência de /PI fundada era errônea classificação, abran-

gendo o período de fevereiro de 1981 a maio de 1984, no valor cri

ginãrio de Cz$ 97.928,28, exclusive acréscimos de lei.

Segundo a decisão recorrida, o produto sob discussão

é descrito sucintamente como blocos de espuma plástica cortada nas

dimensões próprias para a utilização como colchões, denominados '

nas notas fiscais como 'colchões de espuma não revestidos', utili

zando-se a classificação 94.09.02.09 da TIPI/79 (ali:quota zero) .

A classificação pretendida pela recorrida, que cita

o Parecer CST (ENM) n9 754/82 equivocadamente como 'normativo é

a da posição 39.01.26.00 (10%).

No expediente a este Conselho, a recorrente protesta

pelo silêncio da recorrida quanto à perícia técnica solicitada na

impugnação, e aduz argumentos diversos em favor da classificação'

que vem adotando para seu produto e que considera correta.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

A matéria estã ultrapassada, não devendo ser objeto

de julgamento no mérito.

segue -
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SERVIDO FISICO FEDERAL

Processo n4 13813-000.394/84-74

Aciirdão n9 202-00. 983 .

De fato, o Decreto-lei n9 2.227, de 16 de janeiro de

1985, em seu artigo 49, cancelou todos os débitos decorrentes de

erranea classificação de produtos na NBM.

Aquele diploma legal foi explicitado pela Instrução'

Normativa n9 40, de 13 de maio seguinte, que condicionou o bene-

ficio, entre outros, ã inexistíncia do Parecer Normativo que ha-

ja definido a classificação do produto.

.	 No caso concreto, parece-me que a digna autoridade'

recorrida foi induzida a engano por considerar o Parecer 	 CST

(SNM) n9 754/82 como normativo, quando na verdade não o é, 	 não

sendo tampouco resultado de consulta da prOpria empresa autuada.

Nestes termos, verificadas as condiçaes para o gozo

da anistia, considero o presente recurso prejudicado no mérito

cancelado que esti o débito por força do artigo 49 do 	 Decreto

-lei n9 2.227, de 16 de janeiro de 1985.

Sala das 5-esses, em 28 de julho de 1986

ROBERT (ARBOSA DE CASTRO

//


